
é uma ferramenta pela qual são analisados e monitorados os riscos estratégicos, operacionais 
e financeiros bem como aqueles atrelados às questões ambientais, sociais e de governança 
(ESG). Este processo de controle visa otimizar os recursos para uma entrega com melhor rela-
ção risco-retorno aos investidores, auxiliando os tomadores de decisão a fazer escolhas cons-
cientes, priorizar ações e distinguir entre formas alternativas de procedimentos. A Administra-
ção entende que os principais benefícios da Política de Gestão de Riscos são: i) adotar e difun-
dir uma postura de maior transparência em relação às partes interessadas, através do reconhe-
cimento dos riscos inerentes às suas operações, seus procedimentos de mitigação, bem como 
sua real eficácia; ii) contribuir para a manutenção e melhoria contínua da imagem corporativa, 
ao medir, monitorar e gerir impactos de desempenho das operações, estabelecendo um pano-
rama de menor risco às partes interessadas; iii) prover e disseminar ferramentas e metodologia 
de controle interno que permitam um efetivo processo de gerenciamento de riscos; iv) fornecer 
dados completos sobre o ambiente de riscos habilitando a Companhia a gerenciar mais efeti-
vamente a alocação de capital e até reduzi-lo; e v) promover uma comunicação eficaz entre as 
diferentes áreas relacionadas com as categorias de riscos estabelecidas e os órgãos da alta 
Administração. Assim, essa Política constitui um conjunto de princípios e procedimentos que 
proporcionam uma atuação proativa na identificação, análise, avaliação e monitoramento con-
tínuo dos riscos inerentes às suas operações, de forma a minimizar ameaças e incertezas, com 
o objetivo de criar oportunidades e consequentemente gerar valor a todas as partes interessa-
das. 6.5. Compliance: As atividades de compliance podem ser entendidas como uma necessi-
dade decorrente de fatos como seguem, que foram exigindo maiores atividades de controles e 
a necessidade de “se estar em compliance”. Estar em compliance é estar em conformidade 
com leis e regulamentos internos e externos. Estar em compliance é, acima de tudo, uma obri-
gação individual de cada colaborador dentro da organização. Risco de compliance é o risco de 
sanções legais ou regulatórias, de perda financeira ou de reputação que uma organização pode 
sofrer como resultado da falha no cumprimento da aplicação de leis, regulamentos, código de 
conduta e das boas práticas corporativas. O objetivo da Política de Compliance da Companhia 
é assegurar, em conjunto com as demais áreas, a adequação, fortalecimento e o funcionamen-
to do Sistema de Controles Internos da Companhia, procurando mitigar os riscos de acordo com 
a complexidade de seu negócio, bem como disseminar a cultura de controles para assegurar o 
cumprimento de leis e regulamentos existentes. A Administração da Companhia definiu que a 
atuação da função de compliance abrange: • Gerenciamento da aderência da Companhia à le-
gislação aplicável ao negócio; • Gestão da regulação estatal nos negócios da Companhia; • 
Monitoramento da aderência ao Código de Conduta Ética; • Gestão da Política de Integridade 
Corporativa e dos procedimentos de prevenção a conflitos de interesses, fraudes, corrupção e 
lavagem de dinheiro; • Investigações e repreensão de denúncias recebidas através da Ouvido-
ria; • Gestão e monitoramento da relação da Companhia com as suas partes interessadas; • 
Realização periódica de treinamentos e programas de conscientização dos colaboradores; • 
Assessoria e apoio às áreas da Companhia sobre aspectos de compliance. 6.6. Integridade e 
Conduta Ética: Integridade Corporativa: A Companhia está comprometida com a defesa de 
seus Valores a cada dia. Esses Valores constituem a fundação da sua cultura corporativa. Por-
tanto, a sua cultura também é um ativo, representado pelos seus serviços, processos e condu-
ta. Ela também está comprometida com a promoção da conduta comercial ética e responsável, 
com o cumprimento das leis, regulamentos, normas e diretrizes aplicáveis aos seus negócios, 
sob as condições estabelecidas no Contrato de Concessão e sob a fiscalização do Poder Conce-
dente. A Companhia endossa os Princípios do Pacto Global das Nações Unidas e da Transpa-
rência Internacional. De acordo com os Princípios estabelecidos nestas referências, que precei-
tuam que as empresas se comprometem a combater a corrupção em todas as suas formas, in-
cluindo a extorsão e o suborno, a Companhia confirma o seu compromisso no combate à corrup-
ção mediante a implementação desta Política de Integridade. Esta Política foi desenvolvida 
com base em diversas atividades, incluindo uma avaliação específica da exposição ao risco de 
corrupção. Essa apreciação será repetida de tempos em tempos para examinar, monitorar e 
prevenir o risco de corrupção, bem como definir os programas adequados de educação e cons-
cientização. A Política de Integridade Corporativa da Companhia tem o objetivo de reforçar o 
compromisso da Companhia de cooperar com iniciativas nacionais e internacionais de preven-
ção e combate à corrupção, em todas as suas formas, e ainda estabelecer orientações para a 
concepção, efetivação e melhoria contínua de programa corporativo destinado: i) ao desenvol-
vimento e manutenção de práticas de prevenção, monitoramento e combate a atos ou tentati-
vas de corrupção; ii) ao estabelecimento e gerenciamento de canais de denúncia; e iii) à reali-
zação de ações, englobando campanhas de conscientização e treinamento de administradores 
e profissionais sobre o tema. Estas iniciativas são feitas por meio de uma estrutura de gover-
nança orientada para a transparência, o rigoroso cumprimento de normas e regulamentos e a 
cooperação com as autoridades policial e judiciária. Para a Companhia, a conduta eticamente 
responsável, com base em fidelidade, justiça e transparência é um dos principais componentes 
para o sucesso. Além disso, esta Política também consolida os princípios e as diretrizes da 
Companhia para a prevenção e combate à lavagem de dinheiro, o financiamento do terrorismo 
e às fraudes, em consonância com a legislação e regulamentação vigente e com as melhores 
práticas de mercado nacionais e internacionais. Conduta Ética: A Companhia adota um Códi-
go de Conduta Ética que define com clareza os princípios éticos que norteiam as ações da Com-
panhia, e os seus compromissos de conduta, tanto da parte institucional como da parte dos 
seus colaboradores, explicitando o sentido ético de sua Missão, Visão e Valores. Este Código 
de Ética apresenta-se, também, como um compromisso público da Companhia de fazer valer es-
tes princípios em práticas concretas cotidianas. Ele define os princípios e diretrizes que devem 
ser observados por todos os colaboradores da Companhia, independente das suas atribuições 
ou responsabilidades. Por fim, este Código reflete o compromisso da Companhia na busca da 
qualidade dos serviços prestados. A observância deste Código por todos os integrantes da 
Companhia reafirma o objetivo de consolidar o nome e a reputação da Companhia. Ele também 
se aplica a todos com quem ela se relaciona (especificamente colaboradores, fornecedores, 
Usuários, comunidade, imprensa e prestadores de serviços). Todos os princípios éticos que fa-
zem parte desse Código são seguidos e compartilhados por todos, para que a Companhia pos-
sa crescer e desenvolver-se ainda mais. A Administração acredita que uma Companhia tem su-
cesso, entre outros fatores, devido à imagem positiva que ela mantém junto aos seus Usuários, 
fornecedores, prestadores de serviços e comunidade.
7. Desenvolvimento Sustentável: A perenidade da Companhia é tratada (visão empresarial 
e social) com a continuidade do cumprimento de sua missão ao longo do tempo. Para isso, a Ad-
ministração da Companhia trata da aplicação de instrumentos de gestão: i) governança corpo-
rativa; ii) ética e cultura; iii) gestão de riscos; e iv) indicadores de desempenho. A Administra-
ção definiu um conjunto de indicadores de gestão, alinhado com os fundamentos de sua gover-
nança corporativa, abrangendo: i) crenças, valores e propósitos; ii) missão e visão de futuro; e 
iii) expectativas das partes interessadas. Isso permite à Companhia desenvolver as suas ativi-
dades de forma segura e eficiente, valorizando e respeitando as pessoas e avaliando continua-
mente oportunidades de reduzir os impactos das suas operações para o planeta. Programas, 
projetos e ações que buscam melhorias em indicadores de sustentabilidade são guiados por 
dois pilares descritos na Política de Desenvolvimento Sustentável da Companhia: i) valorização 
e respeito às pessoas e ii) operações ecoeficientes. Esta Política se baseia em 8 dos 17 Objeti-
vos de Desenvolvimento Sustentável da ONU e em uma série de metas relacionadas à evolu-
ção dos padrões globais de qualidade de vida e da atividade até 2030. 7.1. Eficiência Ener-
gética: A Administração da Companhia adota medidas objetivas no desafio de reduzir o consu-
mo de energia. Em particular, elaborou projeto luminotécnico - que se encontra em implantação 
- para a substituição de toda a iluminação interna dos Mercados por lâmpadas de LED, preser-
vando as características históricas deles. 7.2. Gestão de Resíduos: A Administração visa me-
lhorar continuamente a gestão da qualidade dos serviços prestados, otimizando recursos e au-
mentando a eficiência operacional com foco na eliminação dos desperdícios e na adequada dis-
posição dos resíduos. 7.3. Consumo de Água: A Administração da Companhia adota medidas 
objetivas para aumentar a reduzir o consumo de água e, consequentemente, reduzir o impacto 
da pegada hídrica. 7.4. Adesão ao Pacto Global: O Pacto Global foi criado pela ONU em 
2000, com o objetivo de induzir empresas a seguirem 10 princípios universais nas áreas de Di-
reitos Humanos, Trabalho, Meio Ambiente e Anticorrupção, e desenvolverem ações que contri-
buam para o enfrentamento dos desafios da sociedade. O Pacto é hoje a maior iniciativa de sus-
tentabilidade corporativa do mundo, com mais de 19 mil membros em quase 80 redes locais, 
que abrange 160 países. Visando um mercado global mais justo, inclusivo e sustentável a Com-
panhia está aderindo ao Pacto Global, e está engajada em atender aos Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável (ODS). Para isso, a Mercado SP desenvolveu uma Política de ESG e tem 
abordado o tema em seus meios de comunicação, em totens espalhados pelos Mercados e em 
suas redes sociais. Aderir ao Pacto Global é mais uma das iniciativas da Companhia para exe-
cutar o objeto do Contrato de Concessão como uma empresa de classe mundial.
8. Recursos Humanos: Como parte dos seus princípios, a Companhia reconhece nos seus co-
laboradores o protagonismo do seu crescimento e acredita que quando eles crescem, ela tam-
bém cresce. É por meio do respeito que ela construiu o relacionamento com todos os seus co-
laboradores. A Gestão de Pessoas tem a missão de contribuir com a estratégia do negócio, por 
meio de ações integradas e competitivas de gestão de pessoas. Alinhados aos valores da Com-
panhia são priorizadas a realização profissional - individual e em equipe, por meio de feedbacks 
constantes. A Administração também incentiva o ambiente colaborativo e o equilíbrio entre 
vida profissional e pessoal. A Política de Recursos Humanos da Companhia define as estraté-
gias relacionadas às ações para com seus colaboradores, sendo baseada na Missão, Visão e 
nos Valores da Companhia. Seus objetivos são: i) manter a Companhia atrativa como local de 
trabalho através dos seus Valores, da responsabilidade social e dos resultados do seu negócio; 
ii) encorajar a diversidade proporcionando oportunidades iguais a todos os colaboradores, 
atuais ou futuros, independentemente do sexo, raça e religião, etnia, nacionalidade, orientação 
sexual e status familiar; iii) assegurar que os colaboradores compreendem claramente os dese-
jos, as necessidades e as expectativas dos usuários dos serviços da Companhia; iv) assegurar 
que os colaboradores sejam desafiados por objetivos ambiciosos; v) incentivar e apoiar os co-
laboradores a desenvolverem as suas qualificações, competências, emprego e oportunidades 
de carreira; vi) delegar nos colaboradores poderes para tomarem as decisões necessárias; e vii) 
oferecer condições de remuneração e trabalho competitivas. Mais do que qualquer outro fator, 
a experiência, as habilidades e as competências dos seus colaboradores decidirão o sucesso 
da Companhia. Portanto, é fundamental a maneira como a Mercado SP trata os seus colabora-
dores, o tratamento que cada um dá ao outro dentro da Companhia e como ela define seus Va-
lores e objetivos.
9. Comunicação e Marketing: A Política de Comunicação e Marketing da Companhia está 
baseada nos seguintes princípios que derivam do seu Modelo de Negócio (que inclui, obrigato-
riamente, a execução do objeto da concessão - restauro, reforma, operação, manutenção e ex-
ploração comercial do Mercado Municipal Paulistano e do Mercado Kinjo Yamato): 1 - A Com-
panhia é a Mercado SP SPE S.A.. 2 - A Companhia administra dois ativos (Mercados) - ela pos-
sui duas Unidades de Negócio; 3 - A Companhia é uma empresa de classe mundial (=observa 
as melhores práticas de GRC e ESG, inclusive com Políticas específicas; 4 - A estratégia de co-
municação e marketing (estratégia integrada) leva em consideração o Modelo de Negócio, os 
stakeholders da concessão e os seus usuários (como definidos no Contrato de Concessão); 5 - 
Existe uma marca para a Companhia e suas duas Unidades de Negócio. A marca foi elaborada 
considerando: i) história/tradição, ii) gastronomia e cultura e iii) usuário deve ter uma experiên-
cia; 6 - A comunicação é interna (endomarketing) e externa; 7 - As Diretrizes de Mídia Social 
tem por objetivo criar conteúdo para as redes sociais a fim de: i) fortalecer a audiência; ii) hon-
rar o título de maior experiência gastronômica do mundo; iii) criar uma vitrine de conteúdo que 
contemple os diferentes usuários e stakeholders e iv) divulgar os eventos e atividades nos Mer-
cados. O Macroplanejamento de Marketing decorre do Modelo de Negócio da Companhia e, 
em particular, dos “Projetos Estruturantes” que foram elaborados e serão operacionalizados a 
partir de janeiro de 2023. Os Projetos Estruturantes fazem parte da estratégia corporativa que 
está sendo formulada desde a Ordem de Início. Em resumo, esta estratégia compreende: i) es-
truturar a Companhia como uma empresa de classe mundial; ii) assegurar a execução do obje-
to da concessão, iii) aumentar o reconhecimento dos Mercados (Mercadão e Kinjo); iv) levar o 
Mercadão a outros espaços geográficos na cidade de São Paulo e no Brasil, v) formar parcerias 
comerciais com outros mercados no Brasil (6 mercados), América Latina (5 mercados), América 
do Norte e Europa (7 mercados); vi) até 01/01/2025 tornar o Mercadão o “melhor mercado do 
mundo”; vii) formar parcerias com outros stakeholders (universidades, órgãos públicos, embai-
xadas e consulados, empresas de classe mundial etc.) para fortalecer e divulgar a marca da 
Companhia; viii) estruturar um Programa de Fidelidade, principal veículo para monetizar oportu-
nidades de negócios; ix) ter produtos de marca própria, comercializados em loja própria e com 
exclusividade por parceiros varejistas estratégicos. Como parte dessa estratégia a Companhia 
redesenhou a sua Estratégia de Mídias Sociais, refazendo os conteúdos iniciais e introduzindo 
ferramentas da Economia Comportamental. Os Projetos Estruturantes estão sendo operaciona-
lizados segundo a melhor prática internacional para gestão de projetos, a metodologia PM-
BOOK. Todos estão alinhados com a estratégia corporativa da Companhia:

9.1. Projeto: Programa de Fidelidade: Entendimento: a Companhia precisa: i) executar o 
objeto da concessão e ii) remunerar os seus acionistas. O Programa de Fidelidade é o “guar-
da-chuva” de todas as iniciativas de captura (=aquisição de usuários); ele é integrado com o 
website da Companhia. No Programa de Fidelidade teremos: i) comercialização de produtos 
de marca própria, ii) reserva para o Festival de Gastronomia e Cultura, iii) reserva para eventos 
especiais e tradicionais, iv) serviço de concierge. O Programa atende à LGPD, adota ferramen-
tas de cadastro e gamificação (jornadas) - entre outras funcionalidades. Objetivos: fidelizar 
usuários; monetizar oportunidades de negócios. 9.2. Projeto: Festival de Gastronomia e 
Cultura: Entendimento: a Companhia, através dos seus dois equipamentos (disponíveis nes-
te momento; outros veículos serão ativados no futuro) precisa aproveitar as chamadas “econo-
mias de escopo” - ou seja, tirar proveito de produtos/serviços que possam ser ofertados con-
juntamente, fortalecendo a marca. Objetivos: criar um Festival de Gastronomia e Cultura, ao 
logo de cada um dos meses do ano, com início em janeiro/2023, e envolvendo 20 países. Este 
Festival é o “evento” âncora do Programa de Fidelidade. 9.3. Projeto: Marca Própria: Enten-
dimento: os dois Mercados oferecem oportunidades para a introdução de produtos com mar-
ca própria (produzidos no Brasil e no exterior). Objetivos: introduzir marcas próprias no Progra-
ma de Fidelidade, mediante assinatura (“Adega Mercadão”, “Cesta Mercadão”, “Gastronomia 
Social Mercadão” etc.); monetizar oportunidades de negócios. Já foram iniciadas visitas e es-
tabelecidos contatos com empresas e entidades no Brasil e no exterior. 9.4. Projeto: Festival 
Artistas do Amanhã no Mercadão: Entendimento: a cidade de São Paulo oferece cursos e 
programa de qualidade na área de cultura. Objetivos: oferecer o Espaço de Gastronomia e Cul-
tura para alunos dos cursos da FAAP, ESPM, Belas Artes, Anhembi-Morumbi, FPA, Uninove e 
Panamericana realizarem exposições e eventos de curta duração (total de até uma semana por 
mês, e consistente com o Festival de Gastronomia e Cultura). 9.5. Projeto: Senac no Merca-
dão: Entendimento: o Senac é reconhecido como um dos melhores programas de gastronomia 
do país. Ele oferece um curso de 2 anos - “Tecnologia em Gastronomia”. Objetivo: oferecer o 
Espaço de Gastronomia e Cultura para alunos do curso; oferecer tour guiados aos alunos do 

1. Mensagem da Administração: É com imensa satisfação que a Administração da Merca-
do SP SPE S.A., concessionária do Mercado Municipal Paulistano e do Mercado Kinjo Yamato 
(os “Mercados”), se dirige aos seus acionistas, colaboradores, Poder Concedente e outras par-
tes interessadas para apresentar as suas principais iniciativas e resultados para o exercício fin-
do em 31/12/2022. Imediatamente após o início da atual Administração, após o término da Or-
dem de Início prevista no Contrato de Concessão, em 08/09/2021, foram adotadas diversas me-
didas emergenciais, entre elas: • Recadastrar todos os locatários e assegurar a manutenção 
dos atuais valores de locação das áreas por dois anos para os locatários (antigos permissioná-
rios); • Implementar medidas para a mitigação do Covid-19 e comunicação visual de seguran-
ça; • Criar um canal de contato com os Usuários (mídia social e website); • Implantar um Pro-
grama de Operação para atendimento de solicitações remotas, com treinamento dos ocupan-
tes; • Repaginar o sistema de iluminação (troca por equipamentos de alta eficiência), revisar o 
sistema elétrico e hidráulico (reparos emergenciais); e • Reformular a comunicação visual; e • 
Identificar as Obras Emergenciais. Todas essas medidas tiveram como premissa a sustentabili-
dade do negócio e a execução do objeto do Contrato de Concessão. Os desafios foram enfren-
tados com boa governança, mantendo a conformidade legal e regulatória, garantidas pelo cum-
primento do Contrato de Concessão, dos regulamentos internos e externos e das normas técni-
cas. Neste sentido e, em continuidade às iniciativas adotadas no exercício de 2021, a Adminis-
tração adotou ao longo de 2022 as seguintes diretrizes e iniciativas: • Revisou as suas Políti-
cas e Diretrizes Corporativas; • Iniciou a implantação de uma Política de ESG; • Iniciou os pre-
parativos para a implantação de um sistema automatizado de medição dos indicadores de de-
sempenho definidos no Anexo IV - Sistema de Mensuração de Desempenho do Contrato de 
Concessão; • Revisou o Regimento Interno, que regula - juntamente com o Contrato de Loca-
ção - as suas relações com os novos locatários (antigos permissionários) e que será implanta-
do no exercício de 2023; • Revisou o Plano de Operação dos Mercados/; • Elaborou e imple-
mentou um conjunto de iniciativas de comunicação e marketing com o objetivo de fortalecer a 
marca; • Iniciou o Programa de Intervenção (Restauro) do Mercado Municipal Paulistano. A Ad-
ministração da Companhia está imbuída em cumprir as obrigações definidas no Caderno de En-
cargos (Anexo III do Contrato de Concessão), que prevê a restauração dos Mercados. Mas, mui-
to mais que a simples restauração, pretende modernizá-los, torná-los não apenas um ponto tu-
rístico pelas suas características históricas, mas também pelas inovações que serão implanta-
das, fazendo com que os Mercados sejam percussores de uma revitalização do seu entorno, e 
do centro histórico da cidade de São Paulo. A Administração tem operado com diligência e tem-
pestividade para manter íntegros e conservar todos os bens, equipamentos e instalações dos 
Mercados, buscando assegurar que estejam em perfeitas condições de funcionamento. Além 
disso, ela também busca reparar e promover as substituições demandadas em função de des-
gaste ou superação tecnológica, e, ainda, promover os reparos e modernizações necessários à 
boa execução e à manutenção das condições adequadas das atividades e serviços. Além disso, 
ela também cuida da conservação de todas as áreas verdes da Concessão. A Administração 
adota as providências necessárias para garantir aos Usuários adequadas condições de acesso, 
circulação e segurança nas dependências dos Mercados. As inovações já adotadas atestam 
isso. A Administração fortaleceu a divulgação dos Mercados em mídias sociais - Facebook, Lin-
kedIn e Instagram - e criou um website. Além disso, implantou diversas campanhas de marke-
ting (Natal, aniversário do Mercadão e da cidade de São Paulo, Páscoa, Festa Julina etc.) em 
parceria com empresas privadas e com a Prefeitura de São Paulo. A Administração acredita na 
parceria público-privada para o desenvolvimento do ambiente de negócios que gerem não só 
resultados econômicos, mas também resultados e impactos sociais. Neste sentido, a Mercado 
SP se preocupa em manter um relacionamento comunitário de longo prazo, baseado no diálogo 
e na transparência com todas as suas partes interessadas. Todas as conquistas de 2022 são re-
sultado de muito trabalho e dedicação que seriam impossíveis sem o engajamento e a dedica-
ção dos nossos acionistas, colaboradores e Poder Concedente. A Administração agradece aos 
acionistas pela confiança depositada, pelos incentivos e pelo apoio incondicional às iniciativas 
que permitem o cumprimento das obrigações contratuais; aos colaboradores, pela dedicação e 
comprometimento com que têm contribuído para garantir o crescimento sustentável da Compa-
nhia; aos lojistas, que de geração em geração, deram e dão vida aos Mercados, responsáveis 
maiores por toda a sua trajetória até aqui e que tem sido agentes importantes e certamente 
acompanharão e participação de todas as melhorias e mudanças que serão implementadas; e, 
por fim, ao Poder Concedente pela consideração e parceria incansável na execução do objeto 
do Contrato de Concessão.

Aldo Bonametti
Presidente do Conselho de Administração - Diretor Presidente

2. Principais Indicadores: A Administração da Companhia está ciente da responsabilidade 
sobre o conjunto das Demonstrações Financeiras e das notas explicativas apresentadas para o 
exame dos auditores independentes. Assim, na preparação do referido conjunto, atentamos 
para o fato de que deve apresentar, adequadamente, a posição patrimonial e financeira, o re-
sultado de suas operações, as mutações do patrimônio líquido e do fluxo de caixa e todas as di-
vulgações necessárias, segundo as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicados de manei-
ra uniforme e em cumprimento a legislação pertinente. As Demonstrações Financeiras da Mer-
cado SP SPE S.A. apresentam os seguintes valores básicos em R$ mil:
 Individual  Consolidado Individual Consolidado
Descrição 31/12/2022 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2021
Total do ativo 114.422 114.646 114.498 114.498
Total das exigibilidades 26.248 26.472 26.686 26.686
Patrimônio líquido 88.174 88.174 87.812 87.812
Lucro (Prejuízo) do exercício 362 362 (4.087) (4.087)
3. Contexto Operacional: A Mercado SP é uma sociedade anônima por ações de capital fe-
chado e de propósito específico situada na cidade de São Paulo. A Companhia foi constituída 
em 08/08/2019 e se sagrou vencedora na licitação promovida pela Prefeitura do Município de 
São Paulo, nos termos do Edital de Licitação “Concorrência Pública Internacional nº 008/
SGM/2019”, Processo Administrativo nº 6012.2021/0004420-5. Por conta desta Licitação, fir-
mou junto à Municipalidade de São Paulo (“Poder Concedente”), em 15/04/2021, o Contrato de 
Concessão nº 001/CC/ABAST/2021 (“Contrato”) para efetuar, por meio de concessão Restauro, 
Reforma, Operação, Manutenção e Exploração do Mercado Municipal Paulistano e do Merca-
do Kinjo Yamato (os “Mercados”). A contratação desta Concessão foi feita em conformidade 
com a Lei Municipal nº 16.703/2017 e, subsidiariamente, com a Lei n° 8.987/1995, a Lei nº 
9.074/1995, a Lei nº 8.666/1993, a Lei Municipal n° 13.278/2002 e o Decreto Municipal nº 
44.279/2003, todas com suas alterações posteriores. A partir da data da Ordem de Início, 
08/06/2021, a Concessionária iniciou a operação conjunta - durante o prazo de 90 dias - com o 
Poder Concedente, sendo que, ao término deste prazo ela ficou responsável pela gestão dos 
Mercados. Conforme decisão do Poder Concedente, o término da Ordem de Início se deu em 
08/09/2021, marcando o início da gestão pela nova Administração. O roteiro das etapas que a 
Administração da Companhia considerou para a implementação do Modelo de Negócio e da Es-
tratégia de Gestão é o seguinte:

3.1. Contrato de Concessão e Bens Reversíveis: Em decorrência dos termos do Contrato 
de Concessão, a Companhia obteve o direito de explorar os Mercados bem como assumiu di-
versos compromissos de investimentos e melhorias nas operações a serem executadas ao lon-
go do prazo da concessão. O prazo da concessão é de 25 anos e teve início em 08/09/2021. A 
Companhia contabiliza o Contrato de Concessão conforme a Interpretação Técnica ICPC 01 (R1), 
que especifica as condições a serem atendidas em conjunto para que as concessões públicas 
estejam inseridas em seu alcance. Ao final da concessão, retornam ao Poder Concedente todos 
os direitos, privilégios e bens adquiridos, construídos ou transferidos no âmbito do contrato de 
concessão, sem direito a indenizações, com exceção aos bens que não fazem parte dos marcos 
contratuais e que a Companhia adquiriu para sua operação. 3.2. Diretrizes Gerais do Negó-
cio: A Companhia executa todos os serviços e dispõe de todos os recursos humanos, itens, ma-
teriais, equipamentos e insumos necessários para o regular cumprimento do objeto da Conces-
são, nos termos definidos no Edital de Licitação, no Contrato de Concessão e seus Anexos. A 
Companhia desenvolve, com vistas à execução dos serviços, práticas e modelos de gestão con-
forme as normas e padrões internacionais, de forma a assegurar que as necessidades de todos 
os Usuários estejam compreendidas, aceitas e atendidas, fornecendo serviços e produtos de 
forma consistente e compatível com os níveis de qualidade impostos pelo Contrato de Conces-
são e seus Anexos. 3.3. Obras Emergenciais: Para o cumprimento da execução do objeto do 
Contrato de Concessão, a Companhia, através de empresa especializada contratada (Estúdio 
Sarasá), elaborou Projeto Básico para as Obras Emergenciais - dada a constatação de que al-
gumas intervenções deveriam ser realizadas imediatamente após o término da Ordem de Início. 
A Companhia solicitou ao Poder Concedente e submeteu ao Conselho Municipal de Preserva-
ção do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - Conpresp e ao Con-
selho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico - Condephaat pedi-
do para realização de Obras Emergenciais. O Poder Concedente autorizou a realização de algu-
mas delas e referiu aos órgãos responsáveis pelo tombamento a autorização das demais. O 
Conpresp exarou Parecer favorável em 24/11/2021, publicado no Diário Oficial do Município 
(DOM) em 04/12/2021. O Condephaat exarou Manifestação favorável em 09/12/2021, publica-
da no Diário Oficial do Estado (DOE) em 25/01/2022. Com as autorizações, a Companhia iniciou 
o programa de execução das Obras Emergenciais. As Obras Emergenciais que estão sendo exe-
cutadas pela Concessionária, após autorização das autoridades competentes, são as seguin-
tes: • Aterramento cobertura; • Impermeabilização cobertura; • Cobertura - limpeza e troca te-
lhas, reforma venezianas de madeira; • Instalação de telas em todas as fachadas, para prote-
ção dos transeuntes; • Verificação da rede de gás; • Adequação de tampos /aros de esgoto - 
encontradas 15 com problemas de segurança; • Sanitários e revestimentos internos (pilares e 
paredes); • Rede de incêndio - verificar toda a rede de incêndio; • Rede de esgoto - verificação 
vazão fora da rede; • Portões externos; • Elétrica / hidráulica e civil - galeria com infiltração e 
vazamento nas tubulações e verificação cabeamento; • Montagem de andaimes nas fachadas 
externas do Mercado Municipal. Essas Obras Emergenciais foram iniciadas em dois momentos: 
i) o primeiro, logo após a aprovação parcial pelo Poder Concedente e ii) o segundo, logo após a 
aprovação pelo Compresp e Condephaat. 3.4. Programa de Intervenção: O mais importante 
Projeto Básico do Programa de Intervenção previsto no Contrato de Concessão e Anexos se re-
fere ao projeto de restauro e conservação do Mercado Municipal Paulistano. Já foram protoco-
lados junto ao Conpresp e ao Condephaat seis projetos: • Restauro da Fachada - Mercado Mu-
nicipal de São Paulo; • Projeto de restauro interno - Mercado Municipal de São Paulo; • Pro-
jeto de área externa - Mercado Municipal de São Paulo; • Linha de Vida - Mercado Municipal 
de São Paulo; • Reforma Torre A - Mercado Municipal de São Paulo; • Restauro e Reforma - 
Kinjo Yamato. A Companhia tem agido com tempestividade e diligência na contratação de em-
presas especializadas para a elaboração dos Projetos Básicos e para a execução das obras 
aprovadas. No entanto, fatores exógenos como condições climáticas, estrangulamentos nas 
cadeias de suprimento ocasionadas pela pandemia da Covid-19, prazos internos do Compresp 
e Condephaat para aprovação dos projetos, prazos internos da Companhia para a contratação 
das empresas especializadas resultam em uma dinâmica para a efetiva realização do Programa 
de Intervenção que extrapola o controle da Companhia. As obras de restauro dos Mercados im-
plicam na contração de empresas especializadas para a sua execução. Neste sentido, a Com-
panhia contratou: • o Estúdio Sarasá, responsável pela orientação das obras de restauro e por 
defesa dos interesses da Concessionária junto ao Conpresp e ao Condephaat; • a Prelcan 
Construções e Comércio, responsável, pelas obras de restauro externo do Mercado Municipal 
Paulistano; • a JZ Engenharia, responsável pelo acompanhamento permanente do Programa 
de Intervenção. A Companhia tem apresentado, tempestivamente, ao Poder Concedente a po-
sição dos processos junto ao Conpresp e ao Condephaat a respeito dos projetos de restauro e 
reforma (interno e externo) do Mercado Municipal Paulistano e de restauro e reforma (interno 
e externo) do Mercado Kinjo Yamato. Na implantação do Programa de Intervenção, bem como 
a realização de quaisquer obras a Companhia, sempre que possível, adota práticas sustentá-
veis na elaboração dos projetos e na execução, com vistas a minimizar os impactos ambientais 
decorrentes e a geração de resíduos, bem como garantir a utilização racional e eficiente de re-
cursos e materiais empregados. A Companhia, e suas empresas contratadas, estão sempre 
atentas às diretrizes específicas para projetos e obras do Programa de Intervenção, incluindo 
novas edificações, instalações de caráter não permanente, bem como reforma ou restauro de 
edificações e estruturas existentes nos Mercados. Por fim, é importante ressaltar que, na exe-
cução do objeto do Contrato de Concessão e, em particular, do Programa de Intervenção, a 
Companhia tem sido fática e extremamente prejudicada por circunstâncias não previstas, exó-
genas, e que impactam o Cronograma das Obras e o equilíbrio econômico-financeiro desse Con-
trato: i) existência de uma feira noturna ilegal no entorno dos Mercados, com todas as disfun-
ções associadas - trânsito, lixo, moradores de rua etc.; ii) enchentes que, em função de proble-
mas estruturais na rede pública pluvial e de esgoto, impactam os sistemas de água pluvial e de 
esgoto dos Mercados; iii) falta de segurança externa (furtos de material) durante o período no-
turno. A Companhia informa ao Poder Concedente, recursivamente, o impacto destas circuns-
tâncias adversas. 3.5. Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros: Desde 08/09/2021, a Ad-
ministração tem tomado todas as medidas necessárias - inclusive emergenciais - para a segu-
rança de todos os Usuários dentro dos Mercados e, também, para a obtenção do AVCB - Auto 
de Vistoria do Corpo de Bombeiros, que nunca existiu para nenhum dos Mercados. Dentre as 
medidas tomadas estão a adequação de todo o sistema de extintores nos dois locais, com a co-
locação de todos aqueles exigidos em Projeto do Corpo de Bombeiros e a adequação das rotas 
de fuga. Além disso, está sendo realizada a adequação do sistema SPDA. Com relação à obten-
ção definita do AVCB, foi contratada empresa especializada tendo como escopo: i) Estudo de 
Viabilidade de Projeto com Base na Legislação do Corpo de Bombeiros; ii) Aprovação de Proje-
to Legal junto ao Corpo de Bombeiros; iii) Assessoria Técnica para Obtenção do AVCB; iv) ARTs 
e Atestados necessários para obtenção do AVCB; v) Treinamento de Brigada de Incêndio; e vi) 
Plano de Abandono. O projeto foi protocolado junto ao setor competente do Corpo de Bombei-
ros. Não obstante isso, a Companhia já conta com Bombeiro Civil atuando em todo o período 
de funcionamento dos Mercados, Brigada de Incêndio, devidamente treinada, bem como, ade-
quadas as rotas de fuga. Por fim, a Companhia ressalta que os dois Mercados, como informou 
o Corpo de Bombeiros, estão em condições de segurança, inexistindo risco que demande a in-
terdição dos estabelecimentos. 3.6. Acessibilidade: Além das Obras Emergenciais a Compa-
nhia contratou empresa especializada para a obtenção do Certificado de Acessibilidade, bem 
como o Certificado de Manutenção, junto ao SEGUR-SMUL. No entanto, no intuito de atender 
às normas de acessibilidade e, tendo em vista que as calçadas do entorno do Mercado Paulis-
tano se encontravam com desníveis e outras alterações, que dificultavam a locomoção, a Ad-
ministração promoveu o conserto e nivelamento das mesas. Atualmente, o Mercado Municipal 
Paulistano possui rampas de acesso não só nas calçadas, como nas entradas pelos bolsões de 
estacionamento. Os elevadores internos, que se encontravam parados quando da assunção da 
operação pela Companhia, foram restaurados e se encontram em operação, permitindo o aces-
so dos usuários a todos os andares destinados aos mesmos, inclusive aos banheiros localiza-
dos no mezanino. Além disso, também foi concluído e implantado o projeto de sinalização vi-
sual interna e externa, o que também promove melhores condições de acessibilidade aos Mer-
cados pelos Usuários.
4. Desempenho Econômico-Financeiro: 4.1. Receita de Serviços: A principal linha de 
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serviço da Companhia é a receita de serviços, mensurada com base no valor justo da contra-
prestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos ou encargos, sendo registra-
da no momento da prestação dos serviços: i) receita operacional: composta basicamente pela 
receita de cessão de espaços (aluguel de boxes) e ii) receita acessória: conforme previsto no 
Contrato de Concessão, a Companhia pode explorar, diretamente ou por meio de terceiros, o es-
tacionamento, publicidade e eventos através de contratos celebrados com prestadores de ser-
viços ou exploradores de outras atividades econômicas. A receita de serviços é reconhecida ao 
longo do tempo conforme os serviços são prestados.
 Controladora  Consolidado
 31/12/2022  31/12/2021  31/12/2022
Receita líquida  10.952  2.521  10.952
4.2. Custo dos Serviços Prestados: O custo dos serviços prestados foi o seguinte:
 Controladora  Consolidado
 31/12/2022  31/12/2021  31/12/2022
Custos dos serviços prestados  (801)  (2.050)  (801)
4.3. Lucro Bruto: O lucro bruto decorrente das atividades operacionais foi o seguinte:
 Controladora  Consolidado
 31/12/2022  31/12/2021  31/12/2022
Lucro Bruto 10.151  471  10.151
4.4. Despesas e Outras Receitas Operacionais e Resultado: O resultado foi o seguinte:
 Controladora  Consolidado
 31/12/2022  31/12/2021  31/12/2022
(Despesas) Receitas operacionais
Gerais e administrativas (10.709) (1.457) (10.793)
Equivalência patrimonial (84) - -
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 2.062 298 2.062
Resultado antes do resultado financeiro e impostos  1.420  (688)  1.420
4.5. Resultado Financeiro Líquido: O resultado financeiro líquido foi o seguinte:
 Controladora  Consolidado
 31/12/2022  31/12/2021  31/12/2022
Receitas financeiras 103 - 103
Despesas financeiras (1.034) (3.399) (1.034)
Resultado financeiro (931) (3.399) (931)
4.6. Resultado Líquido do Exercício: O resultado líquido do exercício apresenta uma melho-
ra significativa em relação ao exercício anterior, que foi impactado pela provisão para paga-
mento de multa:
 Controladora  Consolidado
 31/12/2022  31/12/2021  31/12/2022
Resultado antes dos impostos  489  (4.087)  489
Imposto de renda e contribuição social correntes (127) -  (127)
Lucro (prejuízo) do exercício 362 (4.087)  362
4.7. Geração de Caixa: A demonstração do fluxo de caixa foi preparada pelo método indireto e está 
sendo apresentada de acordo com o pronunciamento CPC 03(R2) - Demonstração dos fluxos de caixa. 
4.8. Ativo Não Circulante: O ativo imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos 
depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição 
dos itens e inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualifica-
dos. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um 
ativo separado. O valor contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros re-
paros e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorri-
dos. Os ativos intangíveis construídos em decorrência do contrato de concessão são registra-
dos ao custo da construção e aos custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. Ativos intan-
gíveis adquiridos separadamente são mensurados inicialmente, ao custo de aquisição e, poste-
riormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicá-
vel. Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados de acordo com sua vida útil 
econômica estimada e, quando são identificadas indicações de perda de seu valor recuperável, 
submetidos a teste para análise. Os ativos intangíveis relacionados aos direitos de concessão 
são amortizados ao longo do prazo da concessão pela curva de benefício econômico, estimada 
como base para a amortização.
 Controladora  Consolidado
 31/12/2022  31/12/2021  31/12/2022
Ativo não circulante
Investimentos 16 - -
Imobilizado 3.163 195 3.305
Intangível 109.178 113.791 109.178
Total do ativo não circulante 112.357 113.986 112.483
O saldo do Ativo Imobilizado reflete o Programa de Intervenção.
4.9. Auditores independentes: Com o objetivo de atender ao disposto no Contrato de Con-
cessão, a Mercado SP informa que utilizou os serviços de auditoria independente da Grant 
Thornton Auditores Independentes (GT), para auditoria de suas demonstrações financeiras do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022. A política da Companhia na contratação de even-
tuais serviços não relacionados à auditoria externa junto ao auditor independente funda-
menta-se nos princípios que preservam a independência do auditor, quais sejam: i) o audi-
tor não deve auditar o seu próprio trabalho, ii) o auditor não deve exercer funções geren-
ciais no seu cliente e iii) o auditor não deve promover os interesses de seu cliente. No 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Companhia contratou serviços não relaciona-
dos à auditoria independente. especificamente, “Relatório do auditor sobre quadro isolado re-
ferente à demonstração do valor da outorga variável elaborado pela Mercado SP SPE S.A., en-
tre 1º de junho de 2021 e 31 de maio de 2022”. Este relatório é uma das obrigações dispostas 
no Contrato de Concessão e foi elaborado de forma independente pelo auditor.
5. Modelo de Negócio: Os fundamentos do Modelo de Negócio da Mercado SP levam em 
consideração: i) o ambiente externo (Edital de Licitação) e interno (operação atual dos Merca-
dos) da Companhia; ii) os desafios e oportunidades do momento atual do mercado e da Compa-
nhia; e iii) os atributos externos que definem uma empresa de classe mundial. Estes fundamen-
tos podem ser resumidos nas seguintes dimensões: i) desenvolvimento de indicadores que con-
tribuirão para uma gestão operacional e financeira mais eficiente; ii) instalação de governança 
de acompanhamento dos planos de negócios e metas estabelecidas pelos orçamentos matri-
ciais; iii) avaliação ex ante (orçamento previsto) e ex post (orçamento realizado) dos investimen-
tos em ativos fixos e em projetos; iv) desenvolvimento de indicadores de avaliação e mensura-
ção dos riscos/retorno em campanhas promocionais; v) desenvolvimento de objetivos financei-
ros estratégicos com relação à estrutura de capital; (vi) adoção de atitude empresarial em to-
dos os projetos e excelência na execução; vii) desenvolvimento da inteligência competitiva; viii) 
inovação no desenvolvimento de oportunidades de negócios; e ix) geração de valor intangível. 
O Modelo de Negócio da Companhia tem como objetivo a captura de gaps de desempenho: i) 
na estrutura de governança; ii) na estratégica corporativa; iii) nos processos; iv) na estrutura or-
ganizacional; iv) nos incentivos e avaliação; e v) no desempenho operacional. O desenho do 
Modelo de Negócio derivou diretamente do Edital de Licitação. Ele integra as iniciativas das 
várias áreas funcionais da Companhia - alinhamento de propósitos para geração de valor. Isto 
requer uma quantidade grande de informações e a participação de todos os colaboradores em 
vários níveis hierárquicos. As metas financeiras e operacionais, bem como os resultados obti-
dos, devem estar à vista de todos os colaboradores - gestão transparente, com preservação de 
informações estratégicas. Os desvios dos resultados em relação às metas devem ser entendi-
dos e ações corretivas devem ser propostas - acompanhamento com transparência e viés para 
execução.

O foco está na geração de valor às suas partes interessadas. Assim, para a Administração, a 
Mercado SP será um interlocutor entre estas partes buscando alinhar, equilibrar e adequar das 
demandas e ofertas entre elas. Esse Modelo de Negócio permiti à Companhia ser uma empre-
sa de classe mundial, focada em: i) criação de valor, ii) sustentabilidade e iii) atendimento da 
demanda das partes interessadas, em particular, aquela do Poder Concedente. Para isso, foram 
consideradas as seguintes dimensões:

A partir de 2022 a Companhia iniciou um projeto de captura de lacunas de desempenho em re-
lação às melhores práticas corporativas em diversas áreas. A captura destas lacunas implicará 
em melhor resultado financeiro, em decorrência da adoção de ferramentas e indicadores de ges-
tão mais eficientes. Neste sentido, a Companhia estruturou um BI corporativo, com informações 
on-line de todas as suas áreas funcionais. A captura das lacunas de desempenho está focada: i) 
na estrutura de governança, ii) na estratégica corporativa, iii) na estrutura organizacional, iv) nos 
incentivos e avaliação e v) no desempenho operacional. Elas são resumidas a seguir:

5.1. Planejamento Estratégico: O planejamento estratégico da Mercado SP contempla: • A 
determinação de objetivos de longo prazo da Companhia, e a adoção de cursos de ação e a alo-
cação dos recursos necessários para alcançar aqueles objetivos; • A postura que a Companhia 
adota para administrar o relacionamento entre elas e seus ambientes; • O processo pelo qual 
a Companhia tenta ajustar de maneira eficaz o uso que faz de seus recursos e demandas, res-
trições e oportunidades impostas pelo ambiente; • O conjunto de propósitos e políticas que de-
finem a Companhia e seu negócio; e • O foco sobre a interdependência das decisões dos con-
correntes e sobre suas expectativas a respeito do comportamento dos outros. As estratégias 
são ações específicas, previamente traçadas e implementadas pela Administração no intuito 
de se alcançar determinada meta. O estabelecimento de uma meta e as estratégias a serem 
adotadas para alcançá-la pressupõem o planejamento de um conjunto de ações. Esse planeja-
mento estratégico é elaborado a partir de um conjunto de ferramentas que, uma vez integrados, 
definirão o seu perfil de atuação. Ele leva em consideração a visão de futuro e a missão. Tam-
bém contempla a análise dos ambientes interno e externo. A partir daí são definidos os proje-
tos estratégicos, a estrutura organizacional, o orçamento e os sistemas de execução e desem-
penho. Sempre balizados pelo cumprimento das obrigações que estão associadas à execução 
do objeto da Concessão, conforme definido no Contrato celebrado com o Poder Concedente. 
5.2. Partes Interessadas: A elaboração do planejamento estratégico e da estrutura de gover-
nança corporativa da Companhia compreendem: • A identificação e caracterização dos tipos de 
partes interessadas (stakeholders) que estão envolvidos com a Companhia; • A identificação 
das necessidades de cada uma das partes interessadas identificadas para o desenvolvimento 
de uma estratégia para atendimento das suas demandas; • A natureza política das diversas 

partes interessadas (análise de coalizões, gerenciamento de conflito e uso e abuso de ações 
unilaterais); • O aproveitamento de iniciativas, mais do que a simples reação aos eventos 
quando eles ocorrem; e • A alocação dos recursos organizacionais de acordo com o atributo 
das partes interessadas e o seu valor para a Companhia. Estas proposições exigem uma com-
pleta compreensão e conhecimento de todas as partes interessadas da Companhia e do seu po-
der de influência no processo decisório. Isto significa que a Administração está consciente dos 
possíveis impactos que suas decisões podem ter sobre as principais partes interessadas. Ao 
longo do exercício de 2022 a Companhia iniciou uma estratégia de comunicação voltada às 
suas principais partes interessadas. 5.3. Crescimento e Sustentabilidade do Negócio: O 
crescimento da Companhia é caracterizado pela visão empresarial da Administração, pela com-
petência interna representada pelos recursos de que dispõe e pela coordenação eficaz de tais 
recursos. Assim, esse crescimento é resultado das capacidades únicas e recursos acumulados 
que estabelecem limites para a sua expansão, dentro de um ambiente econômico que está fora 
do seu controle direto. A Administração entende que a estratégia de crescimento implica na di-
versificação para novos produtos/serviços ou novos mercados, ou no crescimento nos negócios 
atuais, seja por processos de integração vertical. Este tipo de estratégia é aplicado quando o 
mercado apresenta situações favoráveis que se tornam oportunidades, aproveitando para lan-
çar novos produtos e serviços e aumentar as suas vendas. A Administração está desenvolven-
do inovações, sempre estritamente adequadas à exploração das atividades comerciais previs-
tas no Contrato de Concessão. Em 2022 foram iniciados diversos projetos que devem, ao longo 
dos próximos exercícios, terem impactos positivos nos resultados no negócio.
6. Governança, Risco e Compliance: 6.1. Missão, Visão e Valores: Missão - Oferecer ao 
Usuário do Mercado produtos e serviços de qualidade e uma experiência única em gastrono-
mia. Visão - Ser o melhor Mercado do mundo na oferta de produtos e serviços e gastronomia. 
Valores - Foco no Usuário; Trabalho em Equipe; Eficiência e Flexibilidade; Inovação e Lideran-
ça; Ética e transparência; Resultados Sustentáveis; e Simplicidade e Persistência. Na busca 
destes valores a Mercado SP se compromete à: i) respeitar as leis ambientais; ii) posicionar-se 
contra operações ilegais; iii) proporcionar tratamento igual a todos os Usuários, fornecedores e 
governo; iv) oferecer condições dignas à todos os funcionários e colaboradores; v) integrar-se 
com a comunidade e vi) respeitar os direitos humanos. Acima de tudo as iniciativas da Compa-
nhia são pautadas pelos mais elevados padrões de integridade corporativa. 6.2. Governança: 
As boas práticas de governança corporativa e compliance constituem um pilar de sustentação 
para a execução do objeto da concessão pela Companhia. Assim, assumimos compromissos em 
nossa estratégia que se traduzem em assegurar um modelo de governança que permita o equi-
líbrio entre eficiência e controle; e atuar de forma íntegra e transparente, com tolerância zero à 
fraude e à corrupção. A governança corporativa está inserida no contexto dos propósitos orga-
nizacionais da Companhia, sendo o compromisso da Administração da Companhia atender às 
melhores práticas internacional e local. 

A governança corporativa está relacionada à gestão da Companhia, sua relação com todas as 
partes interessadas: acionistas, clientes, colaboradores, fornecedores, governo, comunidades 
de entorno, entre outros. A estrutura de governança corporativa da Companhia leva em consi-
deração: i) a identificação e caracterização das partes interessadas e ii) as melhores práticas 
de gestão corporativa. Ela é ser resumida da seguinte forma:

Diretoria Corporativa
• Assegurar que a estrutura organizacional da Mercado SP esteja condizente com a estra-

tégia do negócio e melhores prátcas do mercado estabelecer a estratégia de curto, médio 
e longo prazos de atuação da Diretoria, alinhando as ações da Diretoria ao planejamento 
estratégico da Companhia, com base na Visão de Futuro e melhores práticas de mercado, 
a fim de garantir a melhoria contínua dos processos e resultados.

• Prover meios de viabilização de recursos que garantam o alcance dos objetivos da Direto-
ria, assegurando a implantação de ferramentos que estejam alinhadas à estratégia da 
Companhia e que maximizem o retorno ao acionista.

• Garantir a maximização dos resultados da Companhia, assegurando que os processos e 
procedimentos da Diretoria estejam alinhados à estratégia do acionista e que agreguem 
valor a todas as partes de relacionamento da Diretoria

• Assegurar a sustentabilidade do EBITDA da Companhia com continuidade e lucratividade, 
de modo que o OPEX e o CAPEX estejam alinhados à estratégia dos acionistas.

6.3. Políticas e Diretrizes Corporativas: Desde a Ordem de Início a Companhia elabora um 
conjunto de Políticas e Diretrizes Corporativas que balizam a operacionalização do seu Modelo 
de Negócio. Estas Políticas e Diretrizes estão organizadas por área funcional.

Área Funcional Instrumento

Corporativo - Código de Conduta Ética- Política de Inte-
gridade Corporativa- Política de Diversidade, 
Inclusão e Direitos Humanos- Diretrizes de 
Sistemas Normativos- Manual de Responsa-
bilidade Corporativa- Manual Empresarial

Recursos Humanos - Política de Recursos Humanos- Diretrizes 
de Funções Corporativas

Econômico-Financeiro e Contábil - Política de Gestão de Riscos- Política de 
Aprovações- Política e Diretrizes de KYC e 
KYS- Política de Compliance- Política de 
Transação com Partes Relacionadas

Segurança do Trabalho/Bombeiro Civil - Política de QSMS- Política de Segurança 
e Bem-Estar- Diretrizes de Segurança e 
Bem-Estar

Operação e Manutenção - Política de QSMS- Política de Segurança e 
Bem-Estar- Política de Manutenção Geral 
das Instalações Civis, Elétricas e Hidráulicas, 
Equipamentos, Utilitários e Mobiliários- Polí-
tica de Limpeza, Conservação e Controle de 
Pragas- Diretrizes de Limpeza, Conservação 
e Controle de Pragas

Comunicação e Marketing - Política de Comunicação e Marketing- Dire-
trizes de Mídias Sociais- Diretrizes para Co-
municação com Imprensa- Diretrizes de 
Brand (Brand Guidelines)

Jurídico e Regulatório - Política e Diretrizes de KYC e KYS- Política 
de PLD e FT- Diretrizes de Compliance à 
LGPD- Plano de Continuidade do Negócio- 
Procedimentos Gerais do Conselho de Admi-
nistração e Diretoria- Regimento Interno do 
Conselho de Administração- Regimento In-
terno da Diretoria- Código e Diretrizes de Go-
vernança Corporativa

Tecnologia da Informação - Política de Privacidade e de Segurança da 
Informação- Diretrizes do Portal de Gover-
nança Corporativa

Estas Políticas e Diretrizes são revisadas anualmente pela Companhia.
6.4. Risco: Com as constantes mudanças na economia mundial a tarefa de identificar, medir, 
controlar e administrar os riscos tornou-se fundamental para a sobrevivência das organizações 
de todos os portes. Todas as atividades de uma organização envolvem risco. As organizações 
gerenciam o risco, identificando-o, analisando-o e, em seguida, avaliando se o risco deve ser 
modificado pelo tratamento do risco a fim de atender a seus critérios de risco. Ao longo de todo 
este processo, elas comunicam e consultam as partes interessadas (stakeholders) e monitoram 
e analisam criticamente o risco e os controles que o modificam, a fim de assegurar que nenhum 
tratamento de risco adicional seja requerido. A Gestão de Riscos é um dos principais temas da 
moderna gestão corporativa. A melhor prática recomenda que a organização tenha um modelo 
para a Gestão de Riscos que permita a ela, em particular, identificar, selecionar e documentar 
a solução para o cumprimento da estratégia do negócio e a minimização de riscos. A Gestão de 
Riscos é um processo sistemático para tratar dos riscos da Companhia que, em geral, com-
preende: i) identificar qualquer risco previsível, ii) avaliar o risco decorrente, iii) eliminar o risco 
ou, se isso não for possível, controlá-lo e iv) monitorar a avaliação de risco. A Gestão de Riscos 
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MERCADO SP SPE S.A. - CNPJ nº 34.468.985/0001-04...continuação

1. Contexto operacional e informações gerais: A Mercado SP SPE S.A. (“Companhia” e/
ou “Concessionária” e/ou “Mercado SP”), é uma sociedade anônima por ações de capital fe-
chado e de propósito específico situada na cidade de São Paulo - SP. A Companhia foi consti-
tuída em 08 de agosto de 2019 com o objetivo de executar e explorar, em regime de concessão, 
o Mercado Municipal Paulistano e o Mercado Kinjo Yamato (“Mercados”), em conformidade 
com o Contrato nº 001/CC/ABAST/2021 (“Contrato” e/ou “Contrato de Concessão”). O Contra-
to firmado em 15 de abril de 2021, com a Prefeitura do Município de São Paulo, torna a Compa-
nhia a concessionária responsável pelo restauro, reforma, operação, manutenção e exploração 
dos Mercados, segundo os termos definidos no Edital de Concorrência nº 008/SGM/2019. O 
prazo da concessão é de 25 anos e teve início em 08 de setembro de 2021, após o término da 
Ordem de Início (período de 90 dias em que a Concessionária acompanhou as operações dos 
Mercados junto com o Poder Concedente). Em decorrência dos termos do Contrato, a Compa-
nhia também assumiu diversos compromissos de investimentos e melhorias nas operações a 
serem executadas ao longo do prazo da concessão. A Companhia está executando um conjun-
to de Obras Emergenciais e obtendo aprovação dos órgãos competentes - inclusive do Poder 
Concedente - para a realização das obras de restauro dos Mercados. Bens reversíveis: Ao 
término da concessão, retornam ao Poder Concedente todos os direitos, privilégios e bens ad-
quiridos, construídos ou transferidos no âmbito do Contrato de Concessão, sem direito a inde-
nizações, com exceção aos bens que não fazem parte dos marcos contratuais e que a Compa-
nhia adquiriu para sua operação.
2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas 
na preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão definidas a se-
guir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresen-
tados, salvo disposição em contrário. 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais compreendem as disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações e nos pronunciamentos, nas orientações e nas interpretações técnicas emitidas pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Companhia estão sendo apre-
sentadas conforme orientação técnica OCPC 07, que trata dos requisitos básicos de elaboração 
e evidenciação a serem observados quando da divulgação dos relatórios contábil-financeiros, 
em especial das contidas nas notas explicativas. A Administração confirma que estão sendo 
evidenciadas todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas e que estas correspondem às utilizadas em sua gestão. As Demonstra-
ções Contábeis individuais e consolidadas foram aprovadas pela Administração da Mercado SP 
SPE S.A. em 24 de maio de 2023. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas foram elaboradas com base no custo histórico, exceto por determina-
dos instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos no fim de cada período de 
relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente é ba-
seado no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. Valor justo é o 
preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em 
uma transação organizada entre participantes do mercado na data de mensuração, indepen-
dentemente de esse preço ser diretamente observável ou estimado usando outra técnica de 
avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração 
as características do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas 
características em consideração na precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. O 
valor justo para fins de mensuração e/ou divulgação nestas demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas é determinado nessa base, como uma mensuração baseada em mercado 
e não uma mensuração específica da Companhia. Os valores justos são classificados em dife-
rentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 
avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Ní-
vel 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (de-
rivado de preços); e • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em da-
dos observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferên-
cias entre níveis da hierarquia do valor justo no final do exercício das demonstrações contábeis 
em que ocorreram as mudanças. 2.3. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação 
destas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração utilizou julga-
mentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valo-
res reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões 
das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As estimativas e os julgamentos contá-
beis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Com 
base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as esti-
mativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As es-
timativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um 
ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício social são 
as seguintes: a) Perdas por impairment: Anualmente a Companhia verifica se há evidências 
de que algum ativo ou grupo de ativos tenha se deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos está 
deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de 
impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos 
ativos e aquele evento (ou eventos) de perda tem impacto nos fluxos de caixa futuros estima-
dos do ativo ou grupo de ativo que pode ser estimado de maneira confiável (Nota 2.10). Para o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2021, não foram identificadas evidências objetivas para 
justificar o registro de perdas por impairment, em seu grupo de imobilizado e intangível. b) Re-
conhecimento e mensuração de provisões para contingências: A avaliação da probabi-
lidade de perdas com ações judiciais e outros riscos fiscais e trabalhistas, bem como a apura-
ção dos montantes envolvidos é realizada considerando o pedido dos reclamantes, os riscos as-
sociados, a posição jurisprudencial acerca das matérias e a opinião dos consultores jurídicos 
da Companhia. 2.4. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas Demonstrações 
Contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em Real, que é a moeda funcional e 
a moeda de apresentação da Mercado SP SPE S.A. Todos os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.5. Bases de consolidação 
das demonstrações contábeis: A consolidação foi elaborada de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e incluem as demonstrações contábeis da controlada direta, na qual 
a controladora é titular de direitos de sócio, que lhe assegurem, de modo permanente, prepon-
derância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores. Os prin-
cipais procedimentos adotados no processo de consolidação foram: a) Somatória dos saldos 
das contas de ativos, passivos, receitas e despesas, segundo a natureza contábil; b) Eliminação 
dos saldos das contas de ativos e passivos, bem como as receitas e despesas relevantes e os lu-
cros realizados e não realizados, quando aplicável, decorrentes de negócios entre as empresas 
consolidadas; c) Eliminação dos investimentos na proporção das participações no capital, reser-
vas e lucros acumulados das empresas consolidadas; e d) Destaque das participações dos acio-
nistas não controladores no patrimônio líquido e no resultado do exercício. As demonstrações 
contábeis consolidadas estão sendo apresentadas em reais, moeda funcional da Companhia. As 
demonstrações contábeis consolidadas incluem as operações da Companhia e da seguinte em-
presa controlada, cuja participação percentual na data do balanço é resumida como segue:
 31/12/2022 31/12/2021
 % Controlada % Controlada
Mercado SP Ltda. 100 Direta - -
2.6. Instrumentos financeiros: i) Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a re-
ceber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que 
foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo fi-
nanceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financia-
mento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, 
para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis 
à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo 
de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. ii) Classificação e men-
suração subsequente: Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é 
classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJO-
RA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subse-
quentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negó-
cios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são 
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de 
negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições 
a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de ne-
gócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; 
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos so-
mente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto; • Um instrumento 
de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado ao VJR; • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingi-
do tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financei-
ros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial 
de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a 
Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor jus-
to do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ati-
vos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, confor-
me descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia de-
signar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para 
ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir sig-
nificativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - 
avaliação do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do mode-
lo de negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a 
maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As in-
formações consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o fun-
cionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Admi-
nistração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um de-
terminado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a 
duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de 

caixa por meio da venda de ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à 
Administração da Companhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e 
o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são 
gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remunera-
ção é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e 
• A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos períodos anterio-
res, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas futuras. As transferências de 
ativos financeiros para terceiros em transações que não se qualificam para o desreconhecimen-
to não são consideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos 
ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com de-
sempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resul-
tado. Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são so-
mente pagamentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o “principal” é defi-
nido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são definidos 
como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado 
ao valor principal em aberto durante um determinado período e pelos outros riscos e custos bá-
sicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como 
uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para ava-
liar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso in-
clui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o 
momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa con-
dição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contingentes que modifi-
quem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, 
incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que li-
mitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados 
na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de paga-
mentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, va-
lores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir 
uma compensação razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a 
um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, 
a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do 
contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação razoável pela resci-
são antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com 
esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. 
Ativos financeiros - mensuração subsequente e ganhos e perdas

Ativos 
financeiros a 

VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resul-
tado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no 
resultado.

Ativos 
financeiros a 

custo 
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e 
o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento é reconhecido no resultado.

Instrumentos 
de dívida a 

VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A recei-
ta de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e 
perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros re-
sultados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o 
resultado acumulado em ORA é reclassificado para o resultado.

Instrumentos 
patrimoniais a 

VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. Os divi-
dendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o divi-
dendo represente claramente uma recuperação de parte do custo do in-
vestimento. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e nun-
ca são reclassificados para o resultado.

Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. 
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso 
for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor jus-
to e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financei-
ros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qual-
quer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. iii) Desreco-
nhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os 
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os 
direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ati-
vo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o 
controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos re-
conhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e 
benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconheci-
dos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua 
obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um 
passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modifica-
do são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos ter-
mos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, 
a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferi-
dos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. iv) Com-
pensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito 
legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 2.7. Contas a receber de 
clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos serviços prestados de acordo com 
o Contrato de Concessão no decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de rece-
bimento é equivalente a um ano ou menos (ou outro que atenda o ciclo normal de operações da 
Companhia), as contas a receber de clientes são classificadas no ativo circulante, caso contrá-
rio, são apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são inicialmente 
reconhecidas pelo valor justo, e subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método da taxa de juros efetiva menos a provisão para impairment. Normalmente, na 
prática, são reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impairment, se neces-
sária. 2.8. Investimentos: Os investimentos em empresas controladas, empresas controladas 
em conjunto e em coligadas nas quais a Companhia possui influência significativa, são regis-
trados pelo método de equivalência patrimonial na controladora. Os demais investimentos es-
tão registrados pelo valor justo ou pelo custo quando este representar o valor justo. 2.9. Imo-
bilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos depreciação acumulada. 
O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e inclui os cus-
tos de financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subse-
quentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, con-
forme apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros asso-
ciados ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de 
itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados 
tendo em vista que a sua vida útil é indefinida. A depreciação de outros ativos é calculada usan-
do o método linear para alocar seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil esti-
mada e/ou o prazo de concessão, dos dois o menor, como segue: 
 Anos
Máquinas e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Equipamentos de informática 5
Outros 10
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final 
de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recu-
perável se o valor contábil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado (Nota 2.10). 
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o 
valor contábil e são reconhecidos em “Outras receitas (despesas) operacionais líquidas” na de-
monstração do resultado. A infraestrutura disponibilizada pela Prefeitura do Município de São 
Paulo para a concessão do Contrato não é registrada como ativo imobilizado da Mercado SP 
SPE S.A. porque o contrato prevê apenas a cessão de posse desses bens para a prestação de 
serviços públicos, sendo eles revertidos ao Poder Concedente após o encerramento do respec-
tivo contrato. A Mercado SP SPE S.A. tem acesso para construir e/ou operar a infraestrutura 
para a prestação dos serviços públicos em nome da concedente, nas condições previstas no 
contrato, mas não detém qualquer risco ou controle sobre eles. 2.10. Intangível: Refere-se ao 
valor do direito de concessão registrado ao custo de aquisição. Os ativos intangíveis construí-
dos em decorrência do contrato de concessão são registrados ao custo da construção e aos 
custos dos empréstimos atribuíveis a esse ativo. Ativos intangíveis adquiridos separadamente 
são mensurados inicialmente, ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortiza-
ção acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. Os ativos intangíveis com vida 
útil definida são amortizados de acordo com sua vida útil econômica estimada e, quando são 
identificadas indicações de perda de seu valor recuperável, submetidos a teste para análise. Os 
ativos intangíveis relacionados aos direitos de concessão são amortizados ao longo do prazo da 
concessão pela curva de benefício econômico. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ati-
vo intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor 
contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do 
ativo. 2.11. Demais ativos: Os demais ativos são apresentados pelo valor de custo ou de rea-
lização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas até a 
data do balanço. Se o prazo de realização é igual a um ano ou menos os demais ativos são clas-
sificados no ativo circulante, do contrário são classificados no ativo não circulante. 2.12. Redu-
ção ao valor recuperável dos ativos (impairment): a) Ativos financeiros: Um ativo finan-
ceiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de apresen-

tação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperá-
vel. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um 
evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda 
teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de 
uma maneira confiável. Uma redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro 
medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor pre-
sente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ati-
vo. As perdas e suas reversões são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de 
provisão contra recebíveis. b) Ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à depre-
ciação ou amortização são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou 
mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma 
perda por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo exceder o seu valor recu-
perável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de ven-
da e o valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis 
mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Ge-
radoras de Caixa - UGC). Os ativos não financeiros, que tenham sofrido impairment, são revisa-
dos para a análise de uma possível reversão do impairment na data de apresentação das de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas anuais. 2.13. Empréstimos e financia-
mentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, lí-
quido dos custos da transação incorridos e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo 
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e 
o valor atualizado é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os 
empréstimos e financiamentos estejam em andamento, utilizando o método da taxa de juros 
efetiva. Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos 
que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo me-
nos, 12 meses após a data do balanço. 2.14. Fornecedores: Os fornecedores são obrigações 
a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classi-
ficadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano (ou no 
ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as contas a pa-
gar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de 
taxa de juros efetiva. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspon-
dente. 2.15. Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e impostos indire-
tos) são reconhecidas quando: a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada 
(constructive obligation) como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de re-
cursos seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor foi estimado com segurança. As pro-
visões não são reconhecidas com relação às perdas operacionais futuras. Quando houver uma 
série de obrigações similares, a probabilidade de a Companhia liquidá-las é determinada, le-
vando-se em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida 
mesmo que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na 
mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente 
dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes do im-
posto, a qual reflete as avaliações atuais do mercado do valor temporal do dinheiro e dos ris-
cos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo 
é reconhecido como despesa financeira. 2.16. Demais passivos: São demonstrados por valo-
res conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
variações monetárias incorridas até a data do balanço. Quando requerido, os elementos do pas-
sivo decorrentes de operações de longo prazo são ajustados a valor presente, sendo os demais 
ajustados quando há efeitos relevantes. 2.17. Imposto de renda e contribuição social: As 
despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos cor-
rentes. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na 
proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimô-
nio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e contribuição social 
corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promul-
gadas, na data do balanço. A Administração avalia, periodicamente, as posições assumidas 
pela Companhia com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem 
a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de 
pagamento às autoridades fiscais. 2.18. Receita de contrato com cliente: A receita de con-
tratos com clientes é reconhecida, baseada no modelo de cinco passos: (i) identificação dos 
contratos com os clientes; (ii) identificação das obrigações de desempenho previstas nos con-
tratos; (iii) determinação do preço da transação; (iv) alocação do preço da transação à obriga-
ção de performance previstas nos contratos e (v) reconhecimento da receita quando a obriga-
ção de performance é atendida. A receita é mensurada com base na contraprestação de servi-
ço, especificada no contrato acordado com o cliente.A Companhia reconhece a contraprestação 
de serviço no momento em que transfere ao cliente o controle sobre o serviço. A principal linha 
de serviço da Companhia está detalhada a seguir: a) Receita de serviços: A receita de servi-
ços é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida, excluindo descontos, 
abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas, sendo registrada no momento da prestação 
dos serviços. • Receita operacional: composta basicamente pela receita de cessão de espa-
ços (aluguel de boxes). Essa receita é reconhecida ao longo do tempo conforme os serviços são 
prestados mensalmente; • Receita acessória: conforme previsto no contrato de concessão, 
a Companhia pode explorar, diretamente ou por meio de terceiros, o estacionamento, publici-
dade e eventos através de contratos celebrados com prestadores de serviços ou exploradores 
de outras atividades econômicas. A receita de serviços é reconhecida ao longo do tempo con-
forme os serviços são prestados. 2.19. Contrato de concessão - ICPC 01: A Companhia con-
tabiliza o contrato de concessão conforme a Interpretação Técnica ICPC 01 (R1), que especifica 
as condições a serem atendidas em conjunto para que as concessões públicas estejam inseri-
das em seu alcance. A infraestrutura dentro do alcance da ICPC 01 (R1) não é registrada como 
ativo imobilizado das concessionárias porque o contrato de concessão não transfere ao conces-
sionário o direito de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. É prevista apenas a 
cessão de posse desses bens para prestação de serviços públicos, sendo eles revertidos ao po-
der concedente ao término do contrato de concessão. O concessionário tem acesso apenas 
para operar a infraestrutura para prestação dos serviços públicos em nome do poder conceden-
te nos termos do contrato de concessão, atuando como prestador de serviço durante determi-
nado prazo. O concessionário reconhece um intangível à medida que recebe autorização (direi-
to) de cobrar dos usuários do serviço público e não possui direito incondicional de receber cai-
xa ou outro ativo financeiro do poder concedente. A amortização do direito de exploração da in-
fraestrutura é reconhecida no resultado do exercício pelo método linear de acordo com o prazo 
do contrato de concessão. 2.20. Demonstrações do fluxo de caixa: A demonstração do flu-
xo de caixa foi preparada pelo método indireto e está sendo apresentada de acordo com o pro-
nunciamento CPC 03(R2) - Demonstração dos fluxos de caixa.
3. Novas normas e pronunciamentos contábeis: Uma série de novas normas serão efeti-
vas para exercícios iniciados após 1o de janeiro de 2022. A Companhia não adotou essas nor-
mas na preparação destas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Não se espe-
ra que as seguintes novas ou alteradas normas tenham impacto significativo nas demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas da Companhia: a) Novas normas e pronuncia-
mentos - vigentes: No exercício corrente, a Empresa identificou uma série de alterações às 
IFRSs e CPCs que são obrigatoriamente válidas para um período contábil que se inicie em ou 
após 1º de janeiro de 2022: • Contratos onerosos: custos para cumprir um contrato (alterações 
ao CPC25/IAS37); • Revisão anual das normas IFRS 2018-2020; • Imobilizado: receitas antes 
do uso pretendido (alterações ao CPC27/IAS16); e • Referência à Estrutura Conceitual (altera-
ções ao CPC15(R1)/IFRS3). A Administração da Empresa avaliou a adoção das alterações e con-
cluiu que não teve impacto material nas divulgações ou nos valores apresentados nessas de-
monstrações contábeis. b) Novas normas e pronunciamentos - não vigentes: As normas 
e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão 
destas demonstrações contábeis, estão descritas a seguir: • Classificação de passivos como 
circulante ou não circulante (alterações ao CPC26(R1)/IAS1); • Definição de estimativas contá-
beis (alterações ao CPC23/IAS8); • Definição de materialidade para a divulgação de políticas 
contábeis (alterações ao CPC26(R1)/IAS1 e IFRS Practice Statement 2); • Impostos diferidos re-
lacionados a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC32/
IAS12); • Contratos de seguro (CPC50/IFRS17); e • Venda ou contribuição de ativos entre in-
vestidor e suas coligadas ou joint venture (CPC 36). A Empresa pretende adotar essas normas 
e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. A Administração não 
espera que a adoção das normas listadas acima tenha um impacto significativo nas demonstra-
ções contábeis em períodos futuros. 
4. Caixa e equivalentes de caixa
 Individual Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Caixa 1 1 1
Bancos 306 170 406
Total 307 171 307
Compreendem valores em caixa ou equivalentes, aplicados em títulos emitidos por instituições 
financeiras de primeira linha, com ratings de crédito atribuídos pelas agências internacionais de 
rating, com alta liquidez, resgatáveis em qualquer momento sem perda efetiva. Existem valores 
alocados como aplicações financeiras que são aplicações automáticas de liquidez imediata que 
possuem remunerações médias próximos ao índice do CDI e sem perda quando do resgate.
5. Contas a Receber
 Individual e consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Clientes mercado interno (a) 1.316 -
(PECLD) (20) -
Total 1.296 -
Foi constituído no exercício de 2022 a provisão de perda esperada com créditos de liquidação 
duvidosa, embasado no CPC 48 - Instrumentos Financeiros, a partir de uma matriz de provisões 
onde, com base na idade dos saldos das contas a receber, foi calculado o valor da PECLD.
(a) O aumento do saldo de contas a receber é por sua maioria o reconhecimento do distrato 

da Santan que totaliza um valor de R$ 1.177.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

Relatório da Administração

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos resultados para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

Demonstração dos fluxos de caixa para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

ATIVO Controladora Consolidado
 Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 307 171 407
Clientes 5 1.296 - 1.296
Despesas antecipadas 6 348 308 345
Outros créditos - 114 33 115

Total do ativo circulante  2.065 512 2.163
Ativo não circulante

Investimentos - 16 - -
Imobilizado 7 3.163 195 3.305
Intangível 8 109.178 113.791 109.178

Total do ativo não circulante  112.357 113.986 112.483

Total do ativo  114.422 114.498 114.646

 Notas Capital social Adiantamento para futuro aumento de capital Prejuízos acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2020 (não auditado)  16.894 - (195) 16.699

Adiantamento para futuro aumento de capital 13.b - 75.200 - 75.200
Prejuízo do exercício - - - (4.087) (4.087)

Saldo em 31 de dezembro de 2021  16.894 75.200 (4.282) 87.812
Aumento de capital 13.a 75.200 (75.200) - -
Lucro líquido do exercício - - - 362 362

Saldo em 31 de dezembro de 2022  92.094 - (3.920) 88.174
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Controladora Consolidado
 Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Passivo circulante

Empréstimos  - - 209
Fornecedores 9 2.329 828 2.344
Salários e obrigações sociais - 270 146 270
Obrigações tributárias 11 418 75 418
Empréstimos com terceiros 10 15.550 20.368 15.550
Outras contas a pagar 12 7.681 5.269 7.681

Total do passivo circulante  26.248 26.686 26.472
Patrimônio líquido 13

Capital Social - 92.094 16.894 92.094
Adiantamento para futuro aumento de capital - - 75.200 -
Prejuízos acumulados - (3.920) (4.282) (3.920)

Total do patrimônio líquido  88.174 87.812 88.174
Total do passivo e patrimônio líquido  114.422 114.498 114.646

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
 Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Receita líquida 14 10.952 2.521 10.952
Custos dos serviços prestados 15 (801) (2.050) (801)

Lucro Bruto  10.151 471 10.151
(Despesas) Receitas operacionais

Gerais e administrativas 15 (10.709) (1.457) (10.793)
Equivalência patrimonial - (84) - -
Outras receitas (despesas) 
 operacionais líquidas 15 2.062 298 2.062

Resultado antes do 
 resultado financeiro e impostos  1.420 (688) 1.420

Receitas financeiras - 103 - 103
Despesas financeiras - (1.034) (3.399) (1.034)

Resultado financeiro 16 (931) (3.399) (931)
Resultado antes dos impostos  489 (4.087) 489

Imposto de renda e 
 contribuição social correntes - (127) - (127)

Lucro (prejuízo) do exercício  362 (4.087) 362
Lucro (prejuízo) do exercício por ação  0,0039 (0,2419) -

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
 Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Lucro (prejuízo) líquido do exercício  362 (4.087) 362
Ajustes por:

Depreciação e amortização  4.668 1.548 4.675
Provisão para crédito com liquidação duvidosa  20 - 20
Equivalência Patrimonial  84 - -

  5.134 (2.539) 5.057
(Aumento) diminuição de ativos:

Clientes  (1.316) - (1.316)
Despesas antecipadas  (40) 577 (37)
Adiantamentos  - (14) -
Outros créditos  (81) - (82)

Aumento (diminuição) de passivos:
Fornecedores  1.501 828 1.516
Salários e obrigações sociais  124 146 124
Obrigações tributárias  343 75 343
Outras contas a pagar  2.412 4.160 2.412

Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 8.077 3.233 8.017
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aquisição de imobilizado/intangível  (3.022) (34.134) (3.172)
Aquisição de Investimentos  (100) - -

Caixa líquido consumido nas 
 atividades de investimento  (3.122) (34.134) (3.172)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos

Empréstimos e financiamentos captados  - 21.368 209
Pagamento de empréstimos e financiamentos  (4.818) (1.000) (4.818)
Adiantamento para futuro aumento de capital  - 10.600 -

Caixa líquido (consumido) gerado nas 
 atividades de financiamentos  (4.818) 30.968 (4.609)
Aumento no caixa e equiva-
 lentes de caixa no exercício  137 67 236

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  171 104 171
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  307 171 407

Aumento no caixa e equiva-
 lentes de caixa no exercício  136 67 236

As notas explicativas são parte integrante das
demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
 Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Lucro (prejuízo) do exercício - 362 (4.087) 362

Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente do exercício  362 (4.087) 362
Resultado abrangente por ação  0,0039 (0,2419) -

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

continua...

A composição de contas a receber por idade de vencimento, líquida de provisões para crédito 
de liquidação duvidosa, é como segue:
 Individual e consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
A vencer 1.176 -
até 30 dias 110 -
de 31 dias a 180 dias 30 -
Total vencidas 140 -
Total 1.316 -
A movimentação da provisão de perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa é como segue:
Saldo provisionado em 31/12/2021 -
Reversões do exercício -
(Adições do exercício) (20)
Saldo provisionado em 31/12/2022 (20)
6. Despesa antecipadas
 Individual Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Seguros a apropriar 348 308 345
Total 348 308 345
7. Imobilizado
Composição - Individual
 Máquinas e Móveis e Equipamentos Rstauro em
 equipamentos utensílios de informática andamento (a) Total
 10% 10% 20%
Custo
Em 31 de dezembro de 2021 33 6 166 - 205
Adições 4 51 105 2.861 3.022
Em 31 de dezembro de 2022 37 57 271 2.861 3.222
Depreciação acumulada
Em 31 de dezembro de 2021 - (1) (9) - (10)
Depreciação (4) (4) (47) - (55)
Em 31 de dezembro de 2022 (4) (5) (56) - (65)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro de 2021 33 5 157 - 195
Em 31 de dezembro de 2022 33 52 215 2.861 3.163
(a)  Durante o exercício de 2022 a administração iniciou as obras de restauro do mercado, previstas 

em contrato de concessão, e vem contabilizando esses gastos, aproximadamente R$ 2.861, na 
conta de restauros em andamento que será amortizada pelo tempo de contrato de concessão.

Composição - Consolidado
 Máquinas e Móveis e Equipamentos Rstauro em
 equipamentos utensílios de informática andamento (a) Total
 10% 10% 20%
Custo
Em 31 de dezembro de 2021 33 6 166 - 205
Adições 4 51 256 2.861 3.172
Em 31 de dezembro de 2022 37 57 422 2.861 3.377
Depreciação acumulada
Em 31 de dezembro de 2021 - (1) (9) - (10)
Depreciação (4) (4) (54) - (62)
Em 31 de dezembro de 2022 (4) (5) (63) - (72)
Valor contábil líquido
Em 31 de dezembro de 2021 33 5 157 - 195
Em 31 de dezembro de 2022 33 52 359 2.861 3.305
8. Intangível - individual
 Saldo em      
 31/12/2020   Saldo em   Saldo em
 (Não auditado) Adições Baixas 31/12/2021 Adições Baixas 31/12/2022
ECusto
Outorga fixa - concessão - 33.929 - 115.329 - - 115.329
Total - 33.929 - 115.329 - - 115.329
Amortização acumulada
Outorga fixa - concessão - (1.538) - (1.538) (4.613) - (6.151)
Total - (1.538) - (1.538) (4.613) - (6.151)
Valor contábil líquido - 32.391 - 113.791 (4.613) - 109.178
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, foram capitalizados no ativo intangível R$ 
30.600 mediante ao pagamento da 2a parcela da outorga fixa e R$ 3.329 de correção monetá-
ria que está atrelada ao contrato de concessão junto ao poder concedente, em que o valor da 
outorga fixa 2, será reajustada pelo IPCA entre a data de entrega das propostas e a data de pa-
gamento, (R$ 81.400 em 31 de dezembro de 2020 referente ao pagamento da 1a parcela da ou-
torga fixa) e R$ 1.538 de amortização em 31 de dezembro de 2021. A amortização da outorga é 
calculada por meio do método linear pelo período de 25 anos, conforme Contrato de Concessão 
firmado junto ao Poder Concedente.
9. Fornecedores
 Individual Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Prestadores de serviço 2.329 828 2.344
Total 2.329 828 2.344
10. Empréstimos com terceiros
 Individual e consolidado
 Vencimento 31/12/2022 31/12/2021
Neo Empreendimentos 30/12/2023 9.250 10.500
TR Administração 30/12/2023 6.300 7.500
Findicredit 30/12/2023 - 1.368
JZ Engenharia 30/12/2023 - 1.000
Total  15.550 20.368
Nos contratos há cláusula em que os juros remuneratórios poderão ser incididos desde que pre-
viamente aceitos pelo mutuante.
11. Obrigações tributárias
 Individual e Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
PIS a recolher 39 12 
Cofins a recolher 199 57 
ISS a recolher 0 4 
Outros 180 2 
Total 418 75 
12. Outras contas a pagar
 Individual e Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Rateio de despesas (a) 2.954 1.627
Outorga variável (b) 373 139
Multa (c) 4.244 3.374
Prêmios de seguro a pagar 15  129
Contratos de mútuo 67 -
Total 7.681 5.269
(a) A Companhia realiza junto aos lojistas a cobrança de rateio (taxa condominial) mensal, 

com valores pré-acordados e estipulados em contrato. O valor arrecado de rateio é uti-
lizado para pagamento de despesas da área comum, como consumo de água, esgoto e 
energia elétrica da área ora locada, serviços de segurança, limpeza e manutenção, den-
tre outros.

(b) Além da contribuição fixa, a Concessionária também se compromete a pagar a contribui-
ção variável que corresponderá ao montante em reais resultante da aplicação da alíquota 
de 5% a 10% sobre o total da receita bruta anual, de acordo com faixas de receita bruta 
acumulada em 12 meses contados a partir da data da ordem de início.

(c) A Companhia realizou o pagamento da 2ª parcela de outorga fixa extemporaneamente e, 
conforme consta no contrato de concessão, em caso de atraso na realização dos paga-
mentos devidos pela concessionária, desde que o poder concedente não tenha, compro-
vadamente, dado causa ao atraso, além do principal corrigido monetariamente, devem ser 
aplicados, ao valor em mora, juros de 1% ao mês, calculados pela metodologia de juros 
compostos, e multa equivalente a 10% do valor em mora. Tal valor ainda está sendo ques-
tionado junto ao poder concedente, porém, por zelo, a Companhia resolveu provisioná-lo 
neste exercício até que esse assunto seja analisado pelo poder concedente.

13. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social subscrito é de R$ 92.094, repre-
sentado por 92.064 milhões de ações ordinárias nominativas todas sem valor nominal. 
b) Adiantamento para futuro aumento de capital: No decorrer do exercício de 2021 e 2020, 
os sócios efetuaram e forma irretratável e irrevogável, adiantamentos para futuro aumento de 
capital, totalmente convertidos no ano de 2022 conforme segue:
Sócio Data do AFAC R$
Mercado Municipal de SP FII 01/10/2020 64.600
Mercado Municipal de SP FII 08/09/2021 10.600
Total  75.200

curso nos dois Mercados; divulgar o Programa Gastronomia Social do Mercadão e do Kinjo. 
Além destes Projetos Estruturantes a Companhia ainda está estruturando: i) o Projeto ESG no 
Centro Histórico da Cidade de São Paulo, em parceria com empresas de classe mundial e enti-
dades (Ibrachina, APECC etc.) para inserir ESG na região; ii) o Projeto “Divulgue/Lance” seu Pro-
duto no Mercadão, onde empresas (de alimentos, equipamentos etc.) utilizam os Mercados 
para divulgarem novos produtos). 9.6. Comemoração dos 89 anos do Mercadão: Para cele-
brar o aniversário do Mercadão, no dia 25 de janeiro (também a data do aniversário da cidade 
de São Paulo), a Mercado SP organizou uma comemoração. Houve uma abertura oficial do 
evento e entre os convidados estiveram presentes autoridades, locatários e colaboradores. 9.7. 
Eventos Recorrentes: A Companhia também organizou uma agenda cultural e gastronômica 
que será realizada ao longo do ano, a partir de janeiro de 2023. Ela compreende um conjunto 
de eventos comemorativos que se repetem anualmente. Em cada edição estaremos envolven-
do parceiros estratégicos (empresas, locatários e veículos de mídia, principalmente) com o ob-
jetivo de proporcionar ao usuário dos Mercados uma experiência exclusiva.
10. Parceria com a Prefeitura do Município de São Paulo: A Companhia acredita na par-
ceria público-privada para o desenvolvimento do ambiente de negócios que gerem não só re-
sultados econômicos, mas também resultados e impactos sociais. Neste sentido, ela se preo-
cupa em manter um relacionamento comunitário de longo prazo, baseado no diálogo e na trans-
parência com todas as suas partes interessadas. A Companhia teve o apoio e dedicação da Se-
cretaria Municipal de Turismo e da Secretaria Municipal de Cultura em diversas iniciativas de 
sucesso, que contribuem para proporcionar uma melhor experiência para os usuários dos Mer-
cados como para revitalizar o Centro Histórico da Cidade de São Paulo. Duas inovações devem 
ser mencionadas pelo seu pioneirismo. A primeira delas é que o Mercado Municipal Paulista-
no e o Mercado Kinjo Yamato fazem parte hoje, do Circuito Turístico de São Paulo, fato inédito 
na história destes Mercados, e que possibilitou a realização de diversos eventos e, também, a 
recepção or eles de atividades da Secretaria de Turismo e da Secretaria de Cultura. A partir de 
novembro de 2022, o Diretor Presidente da Mercado SP integra o Conselho Municipal de Turis-
mo de São Paulo - COMTUR, responsável pela conjugação de esforços entre o Poder Público e 
a sociedade civil para a implementação da política municipal de turismo, fomento de projetos 
e gestão do Fundo Municipal de Turismo - FUTUR. Além disso, diversas atividades foram reali-
zadas, com o apoio das Secretarias de Turismo e Cultura, ou realizadas por elas próprias: - Fes-
ta Julina Mercadão - 30 e 31 de julho de 2022: Nos dias 30 e 31 de julho, o Mercadão, com 
apoio da Secretaria Turismo - que forneceu toda a infraestrutura do evento - e da Secretaria de 
Cultura - que forneceu o artístico da festa - e, em parceria com a Amstel, Coca-Cola, Instituto 

UniDown, ABAMMY, ONG Olga Kos, Fundação Britânica, Na Rua sem Wi-Fi, CTN - Centro de 
Tradições Nordestinas e Hocca Bar, promoveu o “Arraial do Mercadão”, gratuito e aberto ao pú-
blico, no bolsão do estacionamento. - Vai de Roteiro - Secretaria Municipal de Turismo: 
O objetivo do projeto “Vai de Roteiro” é revisitar os locais mais importantes da cidade de São 
Paulo, seus monumentos, locais históricos e, principalmente o seu potencial turístico. Identifi-
car nos bairros os elementos que contribuem para o seu desenvolvimento econômico, cultural 
e urbano dando ênfase a importância para o desenvolvimento destas localidades. Neste esco-
po, o Mercadão e o Mercado Kinjo Yamato passaram a receber, a partir de setembro de 2022, 
visitas guiadas, por guias turísticos especializados. No Mercadão foi instalado um balcão de in-
formações e apoio para os guias e para os visitantes. As visitas acontecem de quarta a domin-
go às 10h e 14h. - City Tour - Secretaria Municipal de Turismo: Outra atividade é o 
City Tour, uma ação de promoção e fomento do turismo urbano, para crianças da Rede Pública 
Municipal de Educação e idosos do Centro de Convivência da cidade de São Paulo. O Mercadão 
faz parte do circuito, com direito, inclusive, a uma parada e visita guiada. No itinerário, além do 
Mercadão, tem-se como destinos: Museu Catavento, Pateo do Collegio, Theatro Municipal e 
Sala São Paulo. - Circuito Cultural - Secretaria Municipal de Cultura: Criado em 2014, o 
Circuito Municipal de Cultura tem como objetivo descentralizar e democratizar o acesso à cul-
tura, levando nomes relevantes do cenário cultural brasileiro a todas as regiões da cidade. O 
programa promove atividades musicais, teatrais, circenses, espetáculos de dança em casas de 
cultura, teatros e centros culturais, possibilitando o convívio do cidadão paulistano com o espa-
ço público e atividades artísticas de qualidade. O Mercadão faz parte do Circuito Cultural, com a 
realização de shows artísticos, em seu espaço de eventos, todos os domingos. Novas Parcerias 
estão sendo em discussão na Companhia e devem ser implementadas a partir de 2023.
11. Declaração da Diretoria: Declaramos, na qualidade de Diretores Estatutários da Merca-
do SP SPE S.A., em conformidade com a Instrução da CVM nº 480, de 07 de dezembro de 2009, 
Subseção III - Demonstrações Financeiras, inciso V do artigo 25, que revisamos, discutimos e 
concordamos com as opiniões expressas na Opinião dos auditores independentes.
Anexo - Demonstrações Financeiras - 31/12/2022 e 31/12/2021 - Mercado SP SPE S.A.
Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

ATIVO
 Controladora Consolidado
 Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 307 171 407

...continuação Controladora Consolidado
 Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Clientes 5 1.296 - 1.296
Despesas antecipadas 6 348 308 345
Outros créditos - 114 33 115

Total do ativo circulante  2.065 512 2.163
Ativo não circulante

Investimentos - 16 - -
Imobilizado 7 3.163 195 3.305
Intangível 8 109.178 113.791 109.178

Total do ativo não circulante  112.357 113.986 112.483
Total do ativo  114.422 114.498 114.646

Mercado SP SPE S.A.
Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 Controladora Consolidado
 Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Passivo circulante

Empréstimos  - - 209
Fornecedores 9 2.329 828 2.344
Salários e obrigações sociais - 270 146 270
Obrigações tributárias 11 418 75 418
Empréstimos com terceiros 10 15.550 20.368 15.550
Outras contas a pagar 12 7.681 5.269 7.681

Total do passivo circulante  26.248 26.686 26.472
Patrimônio líquido 13

Capital Social - 92.094 16.894 92.094
Adiantamento para futuro aumento de capital - - 75.200 -
Prejuízos acumulados - (3.920) (4.282) (3.920)

Total do patrimônio líquido  88.174 87.812 88.174
Total do passivo e patrimônio líquido  114.422 114.498 114.646

Demonstrações dos resultados 

para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 

(Valores expressos em milhares de reais - R$ mil)

 Controladora Consolidado

 Notas 31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022

Receitas brutas e serviços  12.091 2.778 12.091

(-) Dedução da receita bruta  (1.139) (257) (1.139)

Receita líquida 14 10.952 2.521 10.952

Custos dos serviços prestados 15 (801) (2.050) (801)

Lucro Bruto  10.151 471 10.151

(Despesas) Receitas operacionais

Gerais e administrativas 15 (10.709) (1.457) (10.793)

Equivalência patrimonial - (84) - -

Outras receitas (despesas) 

 operacionais líquidas 15 2.062 298 2.062

Resultado antes do 

 resultado financeiro e impostos  1.420 (688) 1.420

Receitas financeiras - 103 - 103

Despesas financeiras - (1.034) (3.399) (1.034)

Resultado financeiro 16 (931) (3.399) (931)

Resultado antes dos impostos  489 (4.087) 489

Imposto de renda e 

 contribuição social correntes - (127) - (127)

Lucro (prejuízo) do exercício  362 (4.087) 362

Lucro (prejuízo) do exercício por ação  0,0039 (0,2419) -

2PUBLICAÇÃO DIGITAL / ECONOMIAgazetasp.com.br
SEXTA-FEIRA, 16 DE JUNHO DE 2023

Esta publicação foi feita de forma 100% digital pela empresa 
Gazeta de S.Paulo  em seu site de notícias. 
AUTENTICIDADE DA PÁGINA.  A autenticidade deste documento 
pode ser conferida através do QR Code ao lado ou pelo link 
https://publicidadelegal.gazetasp.com.br

Documento assinado digitalmente 
conforme MP nº 2.200-2 de 

24/08/2021, que institui a Infraestrutura 
da Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



MERCADO SP SPE S.A. - CNPJ nº 34.468.985/0001-04...continuação

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Conselho de Administração 
e Diretoria Executiva

Aldo Bonametti - Presidente do Conselho de Administração
Diretor Presidente

Fernando Romano Russo
Contabilista - CRC 1SP291.930/O-5

Aos Acionistas e Administradores da
Mercado SP SPE S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Merca-
do SP SPE S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial individual e con-
solidada em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resu-
mo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia em 31 de dezembro de 
2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção, a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Éti-
ca Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Companhia é responsável 
por estas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opi-
nião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o Relató-

rio da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no traba-
lho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, so-
mos requeridos a comunicar este fato. Não temos nada a relatar a respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela de-
terminou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar ope-
rando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-

monstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas. Como parte da auditoria, realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profis-
sional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifica-
mos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais; • Obtivemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apro-
priados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-
cácia dos controles internos da companhia; • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações fei-
tas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 

dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relató-
rio de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inade-
quadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada; e • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente re-
ferente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para 
expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. So-
mos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, conse-
quentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela go-
vernança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de audi-
toria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas duran-
te nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de maio de 2023

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. Régis Eduardo Baptista dos Santos
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador CRC 1SP-255.954/O-0

14. Receita operacional líquida
 Individual e consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Receita de aluguéis e estacionamento 12.091 2.778
Impostos sobre as receitas (1.139) (257)
Total 10.952  2.521
As receitas são diretamente relacionadas à execução do objeto da concessão, sendo elas ad-
vindas do aluguel das áreas comerciais nos mercados e receitas de terceirização da operação 
de estacionamento.
15. Custo e despesas por natureza
 Individual Consolidado
  31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Amortização (4.613) (1.548) (4.613)
Seguros (503) (1.072) (503)

...continuação Individual Consolidado
  31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Receita de distrato de contrato 1.988 300 1.988
Serviços prestados por terceiros (1.656) (397) (1.739)
Pessoal (983) (300) (983)
Energia elétrica (573) (155) (573)
Outorga variável (701) (139) (701)
Equivalência (84) - -
Crédito de PIS e Cofins 474 166 474
Manutenção e Reparo (2.192) - (2.192)
Outros (689) (64) (690)
Total (9.532) (3.209) (9.532)
Custo do serviço prestado (881) (2.050) (881)
Gerais e administrativas (10.709) (1.457) (10.793)

...continuação Individual Consolidado
  31/12/2022 31/12/2021 31/12/2022
Equivalência Patrimonial (84) - -
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 1.978 298 1.978
Total  (9.532) (3.209) (9.532)
16. Receitas e despesas financeiras
 Individual e Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Despesas financeiras
Multa (a) (875) (3.375)
Descontos concedidos (52) -
Despesas bancárias (34) (12)
IOF (2) (12)
Juros passivos (18) -

...continuação Individual e Consolidado
 31/12/2022 31/12/2021
Total das despesas financeiras (1.034) (3.399)
Despesas financeiras
Juros recebidos 103 -
Total das Receitas financeiras 103 -
Resultado financeiro líquido (931) (3.399)
(a) A multa se refere ao atraso na realização dos pagamentos devidos pela Mercado SP, jun-

to ao poder concedente, sendo que a multa equivalente a 10% do valor em mora.
17. Seguros: A Administração da Companhia adota a política de contratar cobertura de segu-
ros para os bens sujeitos a riscos. Os valores segurados são determinados e contratados em 
bases técnicas que se estimam suficientes para a cobertura de eventuais perdas decorrentes 
de sinistros considerando a natureza de sua atividade, assim como mantêm cobertura de res-
ponsabilidade civil e dano moral a terceiros.
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